PARECER Nº 997, DE 2016
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1316, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe “dispõe sobre a inclusão das matérias de Educação Moral e Cívica na grade curricular do Ensino Fundamental das redes de ensino público e privado do Estado, e dá outras providências”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 116ª a 120ª Sessões Ordinárias (de 06/10/2015 a 13/10/2015), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 1316, de 2015 com emenda ora apresentada.
Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “dispõe sobre a inclusão das matérias de Educação Moral e Cívica na grade curricular do Ensino Fundamental das redes de ensino público e privado do Estado, e dá outras providências”.
Considerando a Constituição do Estado (Artigo 47º, Inciso XIX), compete privativamente ao Governador dispor, mediante decreto, a organização e funcionamento da administração estadual.
Considerando o Decreto Estadual Nº 57.141 (Artigo 2º, Inciso I e II), a educação básica no Estado de São Paulo, nos níveis de ensino fundamental e médio, constitui o campo funcional da Secretaria da Educação, envolvendo, a formulação, coordenação e execução da política educacional do Governo do Estado, bem como a elaboração e implementação do Plano Estadual de Educação.
Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Nº 1316, de 2015.
a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 19/4/2017.

a) Rita Passos – Presidente

Rita Passos – Carlos Giannazi – Marcia Lia – Gilmaci Santos – Carlão Pignatari – João Paulo Rillo – Mauro Bragato – Cezinha de Madureira – Adilson Rossi (voto em separado)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão das matérias de Educação Moral e Cívica na grade curricular do Ensino Fundamental das redes de ensino público e privado do Estado, e dá outras providências.
Decorrido o prazo de pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
Exaurido o prazo da Comissão de Constituição e Justiça, o nobre relator e Deputado Caio França deu Parecer favorável ao Projeto adequando-o quanto à sua legalidade ocasião em que apresentou Emenda alterando os parágrafos 1º e 2º tornando-o autorizativo ao Governo do Estado.
Em seguida, dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado a essa Comissão de Educação e Cultura a fim de ser examinado nos termos do artigo 31, § 4º do Regimento Interno onde recebeu Parecer contrário do Excelentíssimo Relator e Deputado Roberto Engler.
Em que pese à manifestação contrária do respeitável Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, uma vez que foi analisado o aspecto de legalidade quanto à competência do Projeto apresentado pelo nobre Deputado Igor Soares.
Entendemos que o Projeto em questão teve Parecer favorável pela Comissão de Constituição e Justiça responsável pela análise da competência e constitucionalidade, sendo inclusive apresentada Emenda para aperfeiçoar sua propositura na forma autorizativa.
Por outro lado, nos termos do §4º do artigo 31 do Regimento Interno vigente, compete a Comissão de Educação e Cultura opinar sobre os assuntos pertinentes à educação e ao ensino fundamental, médio e superior, além de assuntos culturais, artísticos bem como a organização e reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
Destarte que devemos analisar proficuamente os aspectos educacionais e culturais dos Projetos apresentados na Comissão de Educação e Cultura uma vez que já teve sua análise legal e jurídica aprovada pela CCJ.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1316 de 2015 com a Emenda apresentada pela CCJ por entender que foi vislumbrado o caráter e aspecto autorizativo ao Governo do Estado em elaborar Projeto de Lei com a inclusão das respectivas matérias de moral e cívica resgatando o verdadeiro conhecimento e amor à pátria na formação das nossas crianças, jovens e adolescente.
a) Adilson Rossi
